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NOTÍCIAS STF 

Adotado rito abreviado para ADI contra medida provisória de combate a fraudes 

no INSS 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6096) ajuizada pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Indústria (CNTI) contra dispositivos da Medida Provisória (MP) 871/2019, 

que dispõe sobre a instituição de Programa Especial para Análise de Benefícios da 

Previdência Social, tramitará sob o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). O 

procedimento adotado pelo relator, ministro Edson Fachin, autoriza que a ação seja julgada 

diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de liminar. 

De acordo com os autos, o Programa Especial para Análise de Benefícios da Previdência Social tem o objetivo de 

detectar que apresentem indícios de irregularidade e potencial risco de gastos indevidos na concessão de 

aposentadorias e pensões pelo INSS. A medida provisória também prevê a revisão de benefícios por incapacidade e 

outros de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou tributária. Na ação, a CNTI sustenta que a MP traz, em 

diversos dispositivos, matérias de cunho administrativo que deveriam ser discutidas por meio de projetos de lei ou 

normas infralegais e que não poderiam ser dispostas em uma medida provisória. Alega, em síntese, que a norma 
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 contraria jurisprudência do STF ao limitar o direito fundamental à concessão do benefício previdenciário ao prazo 

decadencial. 

O relator, ao aplicar ao caso o rito abreviado, destacou que o Plenário do STF, quando do julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 626489, com repercussão geral, assentou que não existe prazo decadencial para a concessão inicial 

do benefício previdenciário, pois “o direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados 

os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo”. O prévio exame feito pelo Supremo 

no julgamento do recurso, indica, para o relator, que a ADI 6096 dever ser analisada definitivamente (no mérito) pelo 

Plenário. 

O ministro requisitou informações à Presidência da República, a serem prestadas no prazo de dez dias. Em seguida, 

determinou que se dê vista ao advogado-geral da União e à procuradora-geral da República para que se manifestem 

sobre matéria, sucessivamente, no prazo de cinco dias. 

Veja a notícia no site 

Questionada lei do RJ sobre interrupção de serviços de telecomunicações 

A Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix) ajuizou no Supremo Tribunal 

Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6095) contra a Lei 8.099/2018, do Estado do Rio de Janeiro, 

que obriga as concessionárias de serviços públicos essenciais a informar em tempo real a interrupção de seus serviços. 

A entidade alega que o legislador estadual não pode impor às prestadoras do serviço de telefonia fixa e internet tal 

obrigação, pois o artigo 22 da Constituição Federal estabelece a competência privativa da União para legislar sobre 

telecomunicações. “Essa competência exclusiva da União decorre de uma razão muito simples: há um sistema nacional 

de telecomunicações que deve obedecer a um ordenamento jurídico uniforme em todo o território nacional, estabelecido 

a partir de disposições constitucionais e de leis federais”, argumenta. 

A Abrafix sustenta ainda que o artigo 46 da Resolução 614/2013 da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) 

regulou o assunto, obrigando a prestadora a informar aos assinantes, com antecedência de uma semana, a necessidade 

de interrupção ou degradação do serviço por motivo de manutenção, ampliação da rede ou similares, e a descontar da 

assinatura o valor proporcional ao número de horas ou fração superior a trinta minutos. 

Rito abreviado  Em razão da relevância da matéria e do seu especial significado para a ordem social e a segurança 

jurídica, o ministro Ricardo Lewandowski, relator, adotou o procedimento abreviado previsto no artigo 12 da Lei 

9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento da ação pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia 

análise do pedido de liminar. 

O relator requisitou informações à Assembleia Legislativa e ao governador do Estado do Rio de Janeiro, a serem 

prestadas no prazo de dez dias. Depois disso, determinou que os autos sejam remetidos, sucessivamente, à Advocacia-

Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral da República (PGR), para que se manifestem no prazo de cinco dias. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Mandado de segurança contra decisão definitiva pode ser analisado se impetração for anterior ao 

trânsito 

 

É possível a análise de mandado de segurança contra decisão judicial que transitou em julgado, desde que a data da 

impetração seja anterior à data do trânsito. O entendimento, por maioria, foi adotado pela Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) ao acolher embargos de declaração com efeitos modificativos para conceder um mandado de 

segurança e determinar o prosseguimento de ação de imissão na posse de uma fazenda arrematada em leilão da 

Justiça do Trabalho realizado em 1995. 

 

O relator do mandado de segurança na Corte Especial votou inicialmente pela rejeição da pretensão dos arrematantes 

por entender, entre outros pontos, que eles não poderiam tê-lo impetrado contra uma decisão do STJ que já havia 

transitado. O mandado de segurança foi ajuizado em 14 de outubro de 2015 contra decisão em conflito de competência 

de março de 2014, que transitou em 26 de outubro do ano seguinte. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, cujo voto prevaleceu na Corte Especial, ressaltou a jurisprudência segundo a qual não 

se admite a impetração de mandado de segurança contra decisão judicial que já transitou em julgado, havendo grande 

número de precedentes nesse sentido. 

 

No entanto, segundo o magistrado, não se extrai da legislação regulamentadora ou da jurisprudência nada que sustente 

a aplicação dessa regra de não cabimento do mandado de segurança quando o trânsito em julgado ocorre no curso de 

seu processamento. 

 

“É que, em sendo acolhida a impugnação, o ato reclamado será desconstituído e, por conseguinte, todos os que lhe 

são posteriores. Assim, deixará de subsistir o próprio trânsito em julgado da decisão reclamada”, explicou. 

O mesmo raciocínio, lembrou Salomão, foi aplicado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quanto ao cabimento da 

reclamação. 

 

Suspensão do processo 

 

Ao analisar o mérito do caso, o colegiado reafirmou, conforme jurisprudência pacificada, que não pode superar um ano 

o prazo de suspensão do processo nas hipóteses do parágrafo 5º do artigo 265 do Código de Processo Civil de 1973. 

É também o que diz textualmente a lei. 

 

Em 1995, particulares arremataram uma fazenda e, no curso da ação de imissão na posse, os ocupantes da área 

ajuizaram ações de usucapião. Após decisões da Justiça estadual e da trabalhista, um conflito de competência foi 

suscitado no STJ. 

 

Em março de 2014, a Segunda Seção conheceu do conflito para, mantendo a competência dos juízos quanto às 

respectivas demandas, determinar a suspensão da tramitação da ação de imissão na posse até o julgamento de mérito 

das ações de usucapião. 
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Os arrematantes da fazenda sustentaram no mérito do mandado de segurança que a suspensão da ação de imissão 

na posse por período indeterminado é ilegal, tendo em vista a regra do parágrafo 5º do artigo 265 do CPC/1973. 

 

Nunca é nunca 

 

O ministro Luis Felipe Salomão afirmou que a decisão da Segunda Seção não poderia ter suspendido a tramitação do 

processo de imissão na posse por tempo indeterminado, já que a regra do CPC/1973 disciplina que a suspensão do 

processo nunca poderá exceder o prazo de um ano. De acordo com o ministro, a regra não comporta interpretação 

quanto à sua aplicação. 

 

“É impossível afirmar que o advérbio ‘nunca’, a depender da vontade do intérprete, possa significar às vezes ou nem 

sempre. De fato, mister se faz o reconhecimento de que o significado da palavra ‘nunca’ é em tempo nenhum, nenhuma 

vez”. 

 

Salomão destacou que a possibilidade de flexibilização desse prazo foi discutida em 2015 pela Corte Especial, durante 

o julgamento do EREsp 1.409.256, estabelecendo-se na ocasião que o período de suspensão nunca pode exceder um 

ano e que esse advérbio não pode ser desconsiderado. 

 

O prosseguimento da ação de imissão na posse, segundo o ministro, respeita a regra do CPC/1973 e ainda concilia os 

interesses dos autores das ações de usucapião e dos arrematantes da fazenda, mantendo os primeiros na posse de 

glebas cujo reconhecimento de domínio se busca na discussão da usucapião, e permitindo que os outros ingressem 

nas áreas arrematadas e eventualmente ainda não ocupadas por posseiros. 

 

Veja a notícia no site 

Ação de paternidade que discute apenas vínculo biológico não admite extensão do pedido para analisar 

relação socioafetiva 

Na hipótese de ação de investigação de paternidade cuja petição inicial peça exclusivamente o reconhecimento da 

existência de vínculo biológico, configura julgamento extra petita eventual decisão judicial que autorize, após a citação 

da parte contrária, a produção de provas destinadas a apurar relação socioafetiva. 

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma ao reformar parcialmente acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal (TJDF) que havia permitido a produção de prova voltada para a investigação de paternidade socioafetiva, em 

ação destinada a apurar unicamente a existência de vínculo biológico. 

“Não se pode admitir a movimentação da máquina judicial para abrir ou reabrir instrução probatória voltada para a 

apuração de circunstância fática não invocada como causa de pedir, pois eventual sentença a ser proferida estaria 

viciada, haja vista que ela não pode ser proferida fora dos limites objetivos da lide já estabilizada”, apontou o relator do 

recurso especial, ministro Moura Ribeiro. 

No curso da ação de investigação de paternidade biológica pós-morte, ajuizada contra o suposto irmão e legítimo 

herdeiro, o juiz determinou a realização de novo exame de linhagem paterna (cromossomo Y) mediante a coleta de 

amostras de DNA das partes e de um parente. O magistrado também deferiu a produção de prova testemunhal com o 

objetivo de apurar eventual paternidade socioafetiva. 
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Economia processual 

A decisão de primeiro grau foi mantida pelo TJDF. O tribunal entendeu que os documentos científicos juntados aos 

autos foram elaborados de forma unilateral pelo herdeiro legítimo, o que justificaria o novo exame biológico. 

Além disso, o TJDF verificou no processo indício de que houve convívio entre o falecido e o autor da ação – elemento 

que julgou suficiente para justificar a oitiva de testemunhas que pudessem esclarecer o vínculo afetivo. Também foram 

considerados pelo tribunal princípios como a efetividade, a economia e a celeridade processual. 

No recurso especial ao STJ, o herdeiro alegou, entre outros pontos, que a prova técnica produzida na ação excluiu a 

paternidade biológica, de forma que seriam desnecessárias novas diligências. Afirmou ainda que a petição inicial não 

traz qualquer ponto relacionado às relações socioafetivas entre seu pai e o autor da ação e, portanto, o magistrado não 

poderia admitir interpretação extensiva dos pedidos processuais. 

Possível fraude 

Em relação à necessidade de nova prova pericial, o ministro Moura Ribeiro apontou que o TJDF concluiu não haver nos 

autos documento técnico submetido ao contraditório que pudesse ser considerado imune a questionamento. 

Para o ministro, além de a decisão do tribunal ter sido fundada em dúvida razoável sobre a lisura das provas periciais, 

o próprio STJ tem jurisprudência no sentido de que, nas questões envolvendo direito de filiação, a existência de dúvida 

sobre possível fraude em teste de DNA anteriormente realizado é suficiente para reabrir a discussão a respeito do 

vínculo biológico. 

Limites objetivos 

Quanto aos limites dos pedidos da ação, Moura Ribeiro observou que, com base na leitura lógico-sistemática da petição 

inicial, é possível concluir que a pretensão do processo é a mera investigação de paternidade pós-morte, tendo como 

causa de pedir unicamente o vínculo biológico entre o autor da ação e o falecido, “não se extraindo dela pretensão no 

sentido de reconhecimento da paternidade socioafetiva, modalidades distintas”. 

A leitura da inicial, de acordo com o relator, “nem sequer sugere que se trata de investigação de paternidade com 

fundamento em vínculo socioafetivo. Ao contrário, a pretensão está voltada para declaração de paternidade com suporte 

em vínculo biológico, razão pela qual o acórdão impugnado, ao manter a decisão agravada que concedeu providência 

jurisdicional diversa do pedido formulado, incorreu também em julgamento extra petita, pois se afastou dos limites 

impostos pelas causas de pedir”. 

Ao acolher parcialmente o recurso do herdeiro, o ministro também destacou que, com a estabilização da demanda após 

a citação do réu, ocorre a definição dos limites objetivos do processo. Dessa forma, o magistrado não poderia proferir 

decisão ou sentença com amparo em fatos não invocados pelo autor, a não ser na hipótese de fato superveniente, 

assegurado o contraditório – o que não foi o caso dos autos. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 
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Prazo decadencial para revisão de benefício originário não é renovado na concessão de pensão por 

morte 

A Primeira Seção definiu que a concessão da pensão por morte, embora legitime o pensionista a pedir a revisão da 

aposentadoria do falecido, não tem como efeito reabrir o prazo decadencial para essa discussão. Assim, caso já tenha 

decorrido o prazo de dez anos para a revisão do benefício originário, a contagem não pode ser reaberta para a parte 

dependente, beneficiária da pensão. 

A tese foi fixada no julgamento de embargos de divergência e pacificou entendimentos distintos ainda existentes entre 

a Primeira Turma – com julgados no sentido de que a instituição da pensão não reabre o prazo – e a Segunda Turma – 

com decisões no sentido de que a concessão da pensão daria início a novo prazo para pedir a revisão do benefício. 

Por maioria de votos, o colegiado concluiu que, apesar de o princípio actio nata renovar, para o titular da pensão por 

morte, o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de revisão, o fundamento não pode servir de justificativa legal 

para atingir direito já alcançado pelo decurso de prazo decadencial. 

“Realmente, o direito de revisar o benefício originário pertencia ao falecido segurado, que não o exerceu. Por 

conseguinte, considerando que o direito decaiu, não poderá, posteriormente, ser invocado pela titular da pensão por 

morte, a quem restará, tão somente, em sendo o caso, o direito de revisar os critérios utilizados no cálculo da renda 

mensal inicial da própria pensão, por exemplo, se inobservados os parâmetros estabelecidos no artigo 75 da Lei 

8.213/91”, apontou a ministra Assusete Magalhães, cujo voto prevaleceu no julgamento. 

Reflexos financeiros 

No caso analisado pela seção, a titular da pensão por morte buscava aumentar os valores do benefício. Alegava direito 

adquirido de seu falecido pai à aposentadoria mais vantajosa, com renda mensal inicial calculada nos termos da Lei 

6.950/81, diferentemente da aposentação concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em 1991. 

Ao julgar o recurso especial, a Primeira Turma entendeu que, embora o pedido fosse de revisão da pensão por morte, 

o objetivo da autora era, na verdade, revisar a renda mensal da aposentadoria que deu origem à pensão, o que geraria 

reflexos financeiros no benefício derivado. 

Como o benefício de aposentadoria que antecedeu a pensão por morte foi concedido em julho de 1991, mas a ação de 

revisão foi proposta apenas em setembro de 2011, a Primeira Turma – com base na tese fixada pelo STJ ao julgar o 

Tema 544 dos recursos repetitivos – entendeu que a possibilidade de revisão foi atingida pelo prazo decadencial de dez 

anos. 

Por meio de embargos de divergência, a autora do recurso apontou entendimento da Segunda Turma no sentido de 

que o início do prazo decadencial do direito de revisão da pensão por morte, ancorado na revisão de benefício originário 

recebido pelo segurado em vida, é a partir da concessão da pensão. Como a pensão foi concedida em 2008, a recorrente 

alegava que não teria havido a decadência. 

Actio nata 

No voto apresentado à seção, o relator dos embargos de divergência, ministro Mauro Campbell Marques, defendeu a 

tese segundo a qual o prazo decadencial deve ter como marco inicial a data da concessão da pensão por morte. 

Segundo o ministro, em razão do princípio actio nata, a concessão do benefício derivado inaugura nova relação jurídica  
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e, por consequência, um novo prazo decadencial, pois apenas neste momento nasce a legitimidade do pensionista para 

o pleito de revisão. 

Por isso, para o relator, não incidiria a decadência em relação à pretensão de revisão de pensão por morte, se proposta 

antes de decorridos dez anos do ato de sua concessão, ainda que o ato revisional implique a revisão do benefício 

originário. 

Direito material 

Todavia, no voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Assusete Magalhães apresentou uma 

distinção entre o direito de ação – vinculado ao prazo prescricional para exercê-lo – e o direito material em si, que pode, 

caso não seja exercido em certo prazo, ser atingido pela decadência. 

O prazo decadencial, explicou a ministra, é fixado em relação ao direito, não em relação à pessoa, de forma que nem 

mesmo os incapazes escapam dos seus efeitos. Por isso, segundo Assusete Magalhães, a morte do pai da autora e a 

concessão da pensão não interferem na decadência do direito de revisão do beneficiário originário – decadência essa 

que, no caso dos autos, já havia ocorrido antes mesmo do óbito. 

“Nesse panorama, se já havia decaído, para o instituidor da pensão, o direito de revisão de sua aposentadoria, o titular 

da pensão por morte não mais poderá exercê-lo, porquanto ele já perecera – situação que, a meu ver, não pode ser 

mitigada, por força do princípio da actio nata, que, como acima se destacou, diz respeito ao direito de ação, não fazendo 

ressurgir o direito material correspondente”, apontou. 

Segundo a ministra, no caso analisado, o pedido de revisão da pensão por morte exige, como pressuposto necessário, 

a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria que a originou.  “Se o direito de revisão não mais existia – quando 

ocorrido o óbito, em 2008, e concedida a pensão –, em face da inércia do falecido titular, instituidor da pensão, não é 

possível reconhecê-lo, posteriormente, para os seus dependentes”, afirmou Assusete Magalhães. 

“A morte do titular do benefício originário e a consequente concessão da pensão por morte não podem reabrir o prazo 

decadencial já exaurido, sob pena de violação ao citado dispositivo legal, de modo que o pedido de revisão – no caso, 

para a titular da pensão – está limitado à graduação econômica da própria pensão, não podendo alcançar o cálculo do 

benefício que a originou, se, como no caso em julgamento, está o respectivo direito fulminado pela decadência”, concluiu 

a ministra ao decidir conforme o entendimento da Primeira Turma. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

III Jornada de Direito da Saúde aprova 35 novos enunciados 

 

Centros solução de conflitos são considerados atividade fim do Judiciário 
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Observatório finaliza curso de capacitação em negociação em causas complexas 

 

Demandas judiciais relativas à saúde crescem 130% em dez anos 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

 

                

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0071015-97.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

j. 13.03.2019 e p. 15.03.2019 

 

Agravo de Instrumento. Direito Civil. Consumidor. Contratos de Adesão. Plano de saúde coletivo. Resilição unilateral. 

Invalidade. Responsabilidade civil. Dano moral. Ação de procedimento comum. Pedido anulatório de resilição unilateral 

imotivada do contrato, em cúmulo sucessivo com indenização por dano extrapatrimonial. Interlocutória que antecipou 

os efeitos da tutela de mérito e determinou ao réu que se abstenha de interromper o serviço e de majorar o prêmio fora 

dos padrões da agência reguladora (A.N.S.). Irresignação. Resilição unilateral e imotivada dos contratos com vigência 

superior a 12 (doze) meses. Possibilidade. Resolução Normativa n.º 195/2009-A.N.S.. Impositivo de prévia notificação, 

disponibilização de plano individual/familiar e previsão contratual. Jurisprudência da e. Instância Especial. Hipótese em 

que o contrato, celebrado em 2001, nada dispõe sobre a possibilidade de resilição pela contratada. Reajuste de 42% 

(quarenta e dois por cento). Exorbitância, prima facie. Presença dos requisitos ensejadores da concessão da medida. 

Agravo desprovido.  

 

Íntegra do Acórdão 

                        

 

                
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.812, de 16.3.2019 - Institui a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o 

Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

Decreto Federal nº 9.731, de 16. 3.2019 - Dispensa visto de visita para os nacionais da Comunidade da Austrália, 

do Canadá, dos Estados Unidos da América e do Japão e altera o Decreto n º 9.199, de 20 de novembro de 2017, que 

regulamenta a Lei n º 13.445, de 24 de maio de 2017, que institui a Lei de Migração. 
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Lei Estadual nº 8312, de 14 de março de 2019 - Autoriza o Poder Executivo a criar um aplicativo específico 

para marcação de consultas na rede de saúde do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ.  
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